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  CIMCERO - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO CENTRO LESTE DO ESTADO
DE RONDÔNIA

CNPJ nº. 02.049.227/0001-57
R. Padre Adolfo Rhol, nº. 1346, Bairro Casa Preta, Ji-Paraná - RO, CEP 76.907-554

contato (69) 3423-0401 / e-mail: protocolo@cimcero.ro.gov.br / site: https://cimcero.ro.gov.br

Estudo Técnico Preliminar 1-158/2024
Equipe Planejamento de Contratação Portaria Nº. 046/CIMCERO2024.

 
1- Informações Básicas
Processo eletrônico n°. 1- 158/CIMCERO2024.
 
2 - Descrição da necessidade (Art. 18, § 1º, I, Lei Federal n.º 14.133/2021).
 
Aquisição em FORMATO DE REGISTRO DE PREÇOS aqui pretendida visa atender as necessidades do CIMCERO
diante disto faz-se necessário   Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de  (Coffee
Break), fornecimento sob demanda, para atendimento de eventos oficiais, cursos e demais capacitações técnicas
que serão promovidos por este Consórcio Público, pelo período de 12 (doze) meses,  conforme quantidades,
condições e especificações técnicas contidas no documento de formação de demanda DFD n°. 25/2024 (ID
45212).

A presente solicitação visa atender às necessidades do Consórcio, por ocasião da realização de eventos como
assembleias, reuniões, datas comemorativas, dentre outros. Tais eventos exigem o serviço de Coffee Break, uma
vez que se trata de reuniões com extenso tempo contribuindo para o serviço e o aproveitamento dos
participantes, conforme especificação dos itens contidos no item 7.
Fora verificado que ao longo deste ano, serão realizados 09 eventos, sendo que todos dessa necessitaram da
contratação. Por conseguinte, essencial o início do presente estudo para a contratação almejada.

O objeto deste estudo técnico preliminar visa a oferta de lanches em eventos, com o objetivo de atender as
necessidades do CIMCERO.

A presente contratação faz-se imprescindível para atender à demanda dos eventos institucionais, trabalhos de
capacitação, reuniões prolongadas e palestras, garantindo, assim, à saúde e bem estar de servidores e convidados
participantes.

Como o tempo de duração dos eventos são longos, faz-se necessário uma pausa para que os níveis de energia e
atenção sejam reparados e o cansaço não se instale entre os participantes, fato que levaria a dispersão. Portanto,
a presente contratação pode, não raro, contribuir com o aumento da produtividade em reuniões extensas, além
de estimular a criatividade dos envolvidos após a pausa.
Além disso, a oferta de lanches nas pausas promoverá a interação entre os participantes, contribuindo para a
saúde física e o bem-estar, além de ensejar o melhor rendimento na capacidade cerebral dos participantes dos
eventos.

Ainda, cumpre salientar que não há contrato ou ata de registro de preços vigentes para assegurar a presente
contratação.

Ademais, verificou-se que os órgãos realizam dispensa de licitação para suprir a necessidade.

Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilidade das demandas ao longo do ano o que inviabiliza
qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para contratações. Como principal benefício a ser
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alcançado através da aquisição do item descrito, teremos a viabilidade do cumprimento da função institucional,
com a estruturação dos ambientes de trabalho, à vista de alguns desses materiais não terem sido adquiridos
anteriormente e ainda, por precisar de uma reserva técnica disponível a fim de garantir o andamento normal das
atividades de todas as unidades.

Desta forma, para aquisição de tais insumos, se faz necessário a obtenção da proposta mais vantajosa, que será a
que representar o menor sacrifício de recursos, com maximização dos resultados e minimização dos custos
incorridos (economicidade/eficiência), alcançadas as metas colimadas e atendida à necessidade demandada
(eficácia/efetividade). A proposta mais vantajosa é ainda, a que, sem prejuízo do desempenho esperado da
solução, cause impacto ambiental positivo, mediante obediência aos critérios e adoção de práticas de
responsabilidade socioambiental.
 
3 - Área requisitante

Dep. Solicitante Responsável
Secretária Executiva Hudson Barbosa de Oliveira

 
4 - Descrição dos Requisitos da Contratação (Art. 18, § 1º III, Lei Federal n.º 14.133/2021).
 
A demanda prevista no presente certame foi estimada considerando levantamento de estimativas de compras
realizadas nos exercícios anteriores pelo Consorcio Público Intermunicipal de Rondônia. Através do processo
administrativo nº. 1-186/TERMO DE DISPENSA DE LICITACÃO Nº 010/2023.
 
No momento da entrega dos itens, os produtos fornecidos devem estar em perfeitas condições de higiene e
conservação, livres de odores estranhos e de contaminantes químicos, físicos e biológicos. Os produtos perecíveis
deverão ser embalados e mantidos, quando sua natureza assim exigir, sob resfriamento ou congelamento, desde
sua origem até sua entrega definitiva, em temperaturas adequadas para sua perfeita conservação. As embalagens
dos produtos devem estar em perfeitas condições, intactas e sem perfurações ou violações das respectivas
embalagens.
 
Os produtos entregues serão submetidos a uma avaliação visual e sensorial de qualidade, e também
quantitativamente conforme Autorização de Fornecimento e condições do Termo de Referência e seus apêndices,
que será realizada da seguinte forma: caso sejam aprovados, de acordo com as condições expressas acima, os
produtos serão denominados em conformidade. Estando fora dos padrões acima descritos, os produtos serão
considerados em desconformidade. Todos os gêneros alimentícios bem como os procedimentos relacionados ao
seu fornecimento deverão estar de acordo com a legislação vigente e demais dispositivos legais e regulamentares
porventura aplicáveis, a licitante deverá atender a Portaria n° 326, de 30 de julho de 1997, que estabelece os
requisitos gerais ( essenciais) de higiene e de boas práticas de fabricação para alimentos produzidos/ fabricados
para o consumo humano, bem como a RDC n° 216 de 15 de setembro de 2004, que dispõe sobre Regulamento
Técnico e Boas Práticas para Serviços de Alimentação.
 
Deverá ser exigido Comprovação de aptidão o do licitante através s de atestado de capacidade técnico-
operacional fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a Contratada tenha
executado, a contento, serviços de natureza e vulto compatíveis com o objeto deste termo de referência e que
façam explícita referência pelo menos a s parcelas de maior relevância técnica e valor significativo, que permitam
estabelecer, por comparação, proximidade de características funcionais técnicas, dimensionais e qualitativas com
o objeto do presente Termo de referência.
 
Quanto a qualificação técnica as empresas deveram o demonstrar através de documentação pertinente que
possui Licença Sanitária expedida pelo Órgão Sanitário local ou regional, em plena vigência, comprovando que a
empresa possui condições higiênico-sanitárias para o fornecimento de alimentos, em consonância com as Leis
Federal, Estadual e Municipal.
 
5 - Levantamento de Mercado (Art. 18, § 1º, V, Lei Federal n.º 14.133/2021).
 
Considerando diferentes fontes, bem como analisando-se contratações similares feitas por outros órgãos e
entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor
atendam às necessidades da Administração, além do próprio histórico de aquisição, pela Administração Pública
Federal direta, autárquica e fundacional, sustentado nas informações apresentadas neste instrumento, seja pelo
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número de empresas contratadas ou pela quantidade de empregados alocados na execução dos serviços,
demonstra a capacidade do mercado fornecedor atender satisfatoriamente e sem  nenhuma dificuldade as
necessidades dos órgãos e entidades.
 
A opção disponível para atendimento da demanda e a contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de Coffee Break, destinado atender as necessidades do CIMCERO.
 
Adquirir todos os gêneros alimentícios necessários para atendimento da demanda conforme as necessidades da
Administração Pública Municipal, via registro de preços (SRP), o que causaria um impacto relativamente menor no
orçamento de modo que possam viabilizar o funcionamento de todos os Departamentos do CIMCERO.
 
Os itens que integram o objeto deste estudo tratam-se de BENS COMUM, continuado, em consonância ao que
dispõe os incisos XIII e XVII art. 6º da Lei 14.133/21, qual seja, bens "cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado".
 
Não haverá exigência da garantia da contratação, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. Por tratar
de material de consumo, a solução disponível no mercado é a contratação.
 
6 - Descrição da solução como um todo (Art. 18, § 1º, VII, Lei Federal n.º 14.133/2021).
 
Considerando que os itens a serem adquiridos são de natureza comum poderá ser adotada a solução mais viável
para a contratação seria a aquisição dos itens por meio de fornecedores habilitados mediante Processo Licitatório
por Dispensa de Licitação.
 
A solução que mais atende seria a de levantamento dos itens com valor de mercado e a realização de um processo
para a contratação a que se refere o objeto deste estudo, para atender as demandas do CIMCERO. Com isso, o
processo licitatório obedecera ao Sistema de Registro de Preço.
 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma
eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção
da proposta de MENOR PREÇO ITEM ou grupo.
 
Após realizada a Licitação (SRP), as contratadas deveram o efetivar o fornecimento dos materiais conforme o
prazo de entrega a ser definido no termo de referência, e emissão de nota de empenho, seguindo criteriosamente
as descrições determinadas em tal termo, além das unidades de medida de acordo com a listagem de itens
adquiridos.
 
A prestação dos serviços na entrega dos itens não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e
a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.
 
Os quantitativos foi estimando pelos períodos 12 meses conforme estimativas de compras realizadas nos
exercícios anteriores pelo Consorcio Público Intermunicipal de Rondônia.
 
Todo e qualquer ônus decorrente do fornecimento dos itens será de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
 
A CONTRATADA deverá fornecer o objeto licitado, conforme especificações e preços indicados no procedimento
licitatório.
 
O prazo de entrega deverá ser igual ao TR contados a partir do recebimento, pelo fornecedor, da Nota de
Empenho, conforme a descrição do objeto licitado e ofertado pela empresa.
 
Caberá à CONTRATANTE rejeitar no total ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as especificações
apresentadas na licitação.
 
A licitante vencedora do certame se obrigará a fornecer o, objeto desta licitação, a ela adjudicada, com a
qualidade padrão requerida de mercado, no local indicado por este Consórcio, ainda, cumprir e fazer cumprir as
exigências técnicas e fiscais previstas em contrato, e inclusive as seguintes:
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Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do contrato, inclusive tributos, contribuições
previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outros que forem devidos, em relação ao fornecimento;
 
Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, a respeito da execução do contrato sempre que
for necessário;
 Responder pelos danos causados diretamente a Administração e/ou a terceiros, decorrentes da culpa ou dolo na
execução do objeto.
 
Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer ou refazer, prioritária e exclusivamente à sua custa e risco, no prazo
estabelecido contados da notificação que lhe for entregue oficialmente, quaisquer vícios, falhas e imperfeições
nos serviços, decorrente de culpa ou dolo da empresa Prestadora.
 
A inobservância de tais prazos poderá ensejar na aplicação das sanções definidas no Art. 25 e 156 da Lei Federal
nº 14.133/2021 e estabelecidas no Edital de Licitação.
 
DOS LOCAIS DE ENTREGA
 
Os Locais e horários para a realização de cada entrega será de acordo com as necessidades de cada evento,
informadas previamente a Contratada com antecedência de 72 horas.
 
O transporte de todos os produtos, principalmente os gêneros alimentícios perecíveis deverão ser efetuados em
veículos adequados que atendam a todas as exigências da Vigilância Sanitária e demais normas vigentes.
 
Se no ato de entrega houver algum item em desacordo, o mesmo será recusado, devendo ser reposto conforme
exigências estabelecidas neste instrumento e também estabelecidas no Termo de Referência e seus apêndices.
 
É de responsabilidade da empresa fornecedora que os entregadores estejam devidamente identificados e
uniformizado (jaleco, boné e/ou touca descartável) conforme normas sanitárias vigentes para o transporte dos
produtos até o local de recebimento.
 
7 - Estimativa das Quantidades a Serem Contratadas (Art. 18, § 1º, VI, Lei Federal n.º 14.133/2021).
 
A demanda prevista no presente certame foi estimada considerando levantamento de estimativas de compras
realizadas nos exercícios anteriores pelo Consorcio Público Intermunicipal de Rondônia.
 
A relação e quantitativos estão descritos neste instrumento e também estabelecidas no Termo de Referência e
seus apêndices distribuídos em itens. Dessa forma, o objeto deverá atender as especificações es técnicas e
quantidades descritas na tabela abaixo. Conforme estabelecido no Documento de Formalização da Demanda nº.
25/2024 (ID 45212).
 

Item Descrição Quant UN
Valor
médio
unitário

Valor
médio
total

1 COFFEE-BREAK SERVIDO NO LOCAL DO EVENTO,
CONSIDERANDO A MEDIDA DE UMA UNIDADE DE COFFEE-
BREAK POR PESSOA.
COFFEE-BREAK servido no local do evento, considerando a
medida de uma unidade de coffee-break por pessoa.
O cardápio deverá ser composto por no mínimo:
café;
leite;
água mineral;
03 (três) tipos de sucos naturais;
2 (dois) tipos de refrigerantes;
05 (cinco) tipos de frutas de preferência regionais e da época
(no mínimo 01 unidade de fruta);
03 (três) opções de salgados assados (pão de queijo, croissant,

 
800,00

 
UN

 
 35,73

 
 28.584,00
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quiche, folhado, etc.)
02 (dois) tipos de mini sanduíche;
02 (duas) opções de doce (mousse, pudim, pão de mel, salada
de frutas, mini torteletes, sonho, etc);
02 (duas) opções de bolos;

Acessórios: Empresa deverá fornecer 01 (uma) bandeja,
talheres e 3 (três) copos, por pessoa e guardanapos de papel,
bandejas e toalha para cada 50 pessoas.

Obs: seguir horário de atendimento de acordo com as
necessidades de cada evento, informadas previamente.

 
8 - Estimativa do Valor da Contratação (Art. 18, § 1º, VI, Lei Federal n.º 14.133/2021)
O Valor R$ 28.584,00 (vinte e oito mil quinhentos e oitenta e quatro reais). Após realização da pesquisa de preços
conforme Portaria nº 003 janeiro de 2024/CIMCERO. Conforme quadro de cotações (ID 45442)

9 - Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução (Art. 18, § 1º, VIII, Lei Federal n.º 14.133/2021).
 
A Lei Geral de Licitações admite a contratação integral ou dividida em tantas parcelas quantas se demonstrem
técnica e economicamente viáveis, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à
ampliação da competitividade, contudo, sem fugir da modalidade.

Não haverá parcelamento do objeto a ser adquirido em razão de se tratar item único.
 
10 - Contratações Correlatas e/ou Interdependentes (Art. 18, § 1º, XI, Lei Federal n.º 14.133/2021).
 
Não há no âmbito do CIMCERO contratações correlatas e/ou interdependente com o objeto da aquisição em
referência.
 
11 - Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento (Art. 18, § 1º, XIII, Lei Federal n.º 14.133/2021).
 
O objeto do presente estudo, consisti em atividade essencial à manutenção das atividades fins do órgão,
considerando a sua natureza essencial, além do que os mesmos tem por objetivo atender à necessidade pública
de forma permanente e contínua, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das
atividades finalísticas do órgão, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço
público ou o cumprimento da missão institucional. Ratifica-se que a presente demanda decorre de fato previsível,
e encontra-se prevista no Plano Anual de Contratações 2024 de acordo com o Documento de formação de
Demanda de n°. 025/2024 (ID 45212)  contido nos autos.
 
12 - Benefícios a serem alcançados com a contratação (Art. 18, § 1º, IX, Lei Federal n.º 14.133/2021).
 
Receber o objeto do presente Estudo Técnico Preliminar com a melhor qualidade possível, na quantidade correta
e dentro do prazo desejado, para atender as demandas solicitantes e garantir a qualidade na execução das tarefas
do serviço público municipal.
 
Os resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis são os seguintes:
Com esta contratação, pretende-se assegurar o fornecimento para atendimento das atividades administrativas das
unidades do CIMCERO.
 
Com a presente contratação a instituição almeja, ainda, alcançar, sob os aspectos da economicidade, eficácia,
eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais, e financeiros disponíveis, inclusive do
ponto de vista da sustentabilidade ambiental, os seguintes benefícios.
 
Economia no valor da contratação em função do ganho de escala da compra centralizada.
 
Eficiência com a redução do custo administrativo em função da redução da fragmentação de processos licitatórios.
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Aumento na eficiência operacional quanto à celeridade e produtividade na execução das atividades
administrativas.
 
Desta forma, a instituição poderá cumprir seu dever institucional, com eficiência e eficácia, oferecendo à
sociedade um serviço de qualidade reconhecida, com o melhor aproveitamento possível dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis, inclusive, observando-se as políticas de responsabilidade ambiental adotadas
por este Órgão.
 
13 - Providências a serem adotadas (Art. 18, § 1º, X, Lei Federal n.º 14.133/2021).
 
Não se configura necessária a elaboração de cronograma para adequação de ambientes visando o início da
execução do objeto.

O objeto da presente contratação não apresenta peculiaridades que justificam a necessidade de capacitação
constante de servidores.

Não haverá exigência da garantia da contratação com base no Art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões: 
              ·  Não há complexidade na presente licitação, pagamento contra entrega, não envolve maiores risco a

devido à baixa complexidade da execução do objeto a ser contratado, não comprometendo o cumprimento
das obrigações;

          ·    A onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, representa um valor que seria
agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa exigência seriam repassados
à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai de encontro à economicidade da
contratação. A exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar diminuição do universo de
interessados e ao caráter competitivo do certame.

Não se aplica capacitação dos servidores e adequação do ambiente.
O objeto presente contratação caracteriza se como SERVIÇOS COMUNS. Conforme Art. 18, § 3º, X, Lei Federal n.º
14.133/2021.

Conforme informado, não há risco de a contratação falhar em relação a adequações do ambiente da organização,
pois tais adequações não são necessárias. Deste modo para essa aquisição será dispensado o mapa de risco por se
tratar de aquisição de bem comum.

14 - Possíveis Impactos Ambientais (Art. 18, § 1º, XII, Lei Federal n.º 14.133/2021).
 
A priori, a Administração pública municipal apoia e coopera com todas as iniciativas para sustentabilidade, e os
alimentos que será o adquiridos na o possuem potencialidade de risco ambiental.
 
15. Identificação da Possibilidade de Contratação Através de Sistema de Registro de Preços:
 
Considerando o fato de se tornar inviável operacionalmente a aquisição de todos os bens de uma só vez, uma vez
que a demanda é sazonal, o armazenamento do referido material é desaconselhável e ainda, dada a
impossibilidade de comprar os materiais separadamente, conforme acima já explicitado.
 
Considerando que o Sistema de Registro de Preços é o conjunto de procedimentos para registro formal de preços
relativos à prestação de serviços e aquisição de bens para contratações futuras.
 
Considerando que a Lei nº 14.133/21 estabeleceu em seu art. 40, inciso II, que as compras sempre que possível,
deverão ser processadas por meio de Sistema de Registro de Preços em observância ao art. 82 da referida lei.
Torna-se então perfeitamente possível que a aquisição de material de consumo para reposição do almoxarifado
seja feita pelo Sistema de Registro de Preços.
 
16 - Declaração de Viabilidade (Art. 18, § 1º, XIII, Lei Federal n.º 14.133/2021).
 
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação, o processo licitatório obedecera ao Sistema de
Registro de Preço por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com
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fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, conforme Lei Federal n.º 14.133/2021, não
havendo contratações com mesmo objeto realizada nesse exercício de 2024.
 
17. Justificativa da Viabilidade
 
A contratação pleiteada é viável e necessária, conforme Estudo Técnico Preliminar apresentado. Diante de toda a
análise desenvolvida no presente instrumento, a contratação mostra-se VIÁVEL em termos de disponibilidade de
mercado, consoante a legislação em vigor, não sendo possível observar óbices ao prosseguimento da presente
contratação, pois caracteriza essencial para bom andamento das atividades primordiais no âmbito das unidades
administrativas do CIMCERO. A aquisição do objeto do presente planejamento não se enquadra nos pressupostos
para a decretação de sigilo.
 

Ji-Paraná-RO, na data de assinatura do documento.
 
 
 
Elaborado por:

 
 

João Bosco de Araujo
Membro Equipe de Planejamento

 
 

Adriano Braga Barbosa
Membro Equipe de Planejamento

 
 
 

Elaborado por:
Erivelton Kloss

Secretário Executivo Interino/Autoridade Competente
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